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AGENTES DE IMPLEMENTAÇÃO: UMA MANEIRA DE ANALISAR POLÍTICAS PÚBLICAS 
NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA 

Lívia Cristina Ribeiro dos Reis 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás 
Goiânia - Goiás 

RESUMO: Considerando a lacuna existente na literatura nacional no tocante à 
relevância e centralidade dos agentes de implementação, entende-se que o tema 
merece maior atenção, visando compreender a atuação desses atores e suas 
influências sobre os processos de produção de políticas e ações governamentais. 
Nesse sentido, o presente trabalho discorre sobre o conceito de política pública, 
contextualiza algumas vertentes teóricas que representam possibilidades analíticas 
sobre o tema, apresenta considerações específicas sobre a fase de implementação 
e situa o olhar da literatura no tocante aos agentes implementadores, sugerindo uma 
maneira de analisar políticas públicas. 
PALAVRAS-CHAVE: Políticas públicas; implementação; agentes de implementação. 

1. INTRODUÇÃO 

Cada vez mais as políticas públicas têm sido objeto de estudo do campo 
acadêmico brasileiro, sob diversas perspectivas e abordagens: cenários políticos que 
antecedem a formulação, aspectos históricos definidores de seus formatos, efeitos 
e resultados alcançados, entre outros. 

Apesar do avanço quantitativo e qualitativo dos estudos sobre políticas 
públicas, algumas discussões importantes demandam maior atenção por parte dos 
pesquisadores. Entre tais discussões observa-se, por exemplo, o caso dos atores que 
atuam nos processos de implementação. Tal debate consiste em uma lacuna atual 
nas análises sobre as políticas públicas, principalmente no que diz respeito ao papel 
e à importância dos agentes de implementação. 

Considerando essa lacuna existente na literatura nacional no tocante à 
relevância e centralidade dos agentes de implementação, entende-se que o tema 
merece maior atenção nas análises de políticas públicas, visando compreender a 
atuação deles e suas influências sobre os processos de produção de políticas e 
ações governamentais. Quem são esses atores? O que fazem? Como atuam? Com 
quem se relacionam e de que forma influenciam a gestão de políticas públicas? 

2. O QUE É POLÍTICA PÚBLICA? 

Compreender a constituição de uma área do conhecimento é importante para 
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entender seus desdobramentos, trajetórias e perspectivas. O estudo de políticas 
públicas, especialmente na área educacional, implica reflexões sobre a 
complexidade dos elementos conceituais, epistemológicos e metodológicos bem 
como as consequências destas políticas no contexto social, político e econômico do 
país. 

Souza (2006) define as políticas públicas como um campo multidisciplinar, 
derivado da Ciência Política, que busca explicações sobre a natureza da política 
pública e seus processos visando compreender como e por que os governos optam 
por determinadas ações. A autora compreende a política pública como campo 
holístico, ou seja, território de várias disciplinas, teorias e modelos analíticos, 
comportando assim vários “olhares”. 

À margem dos conflitos conceituais e considerando o âmbito teórico, Hofling 
(2001, p.31) defende um olhar mais amplo sobre o conceito de política pública que 
não se concentra só em quem elabora a política, mas na origem do problema e nos 
atores envolvidos. 

As políticas públicas compreendem um conjunto de procedimentos 
destinados a mediar e/ou solucionar conflitos em torno da alocação de bens e 
recursos públicos. São intervenções contextualizadas aos diferentes problemas e 
demandas sociais que se estruturam a partir de uma realidade concreta: ações para 
garantir direitos sociais ou responder questões conflituosas, tensões, carências, 
disputas, etc. Nesse sentido, representam ações intencionais dos governos, com 
objetivos que podem ser alcançados a curto, médio ou longo prazo. 

Pode-se, então, resumir política pública como o campo do conhecimento 
que busca, ao mesmo tempo, colocar o governo em ação e/ou analisar 
essa ação (variável independente) e, quando necessário, propor 
mudanças no rumo ou curso dessas ações (variável dependente). A 
formulação de políticas públicas constitui-se no estágio em que os 
governos democráticos traduzem seus propósitos e plataformas eleitorais 
em programas e ações que produzirão resultados ou mudanças no mundo 
real. [...] Após desenhadas e formuladas, desdobram-se em planos, 
programas, projetos, bases de dados ou sistema de informação e 
pesquisas. Quando postas em ação, são implementadas, ficando daí 
submetidas a sistemas de acompanhamento e avaliação (SOUZA, 2006, 
p.26). 

Toda estratégia governamental tem um pano de fundo (decisões, escolhas, 
caminhos). Para que se entendam as “Políticas Públicas” – em especial, as de cunho 
social –, faz-se importante compreender a relação destas com o Estado, onde, em 
síntese, caracteriza o conjunto de instituições permanentes que viabilizam a ação do 
Governo. Este, por sua vez, é o conjunto de programas e projetos que parte da 
sociedade apresenta para a sociedade como um todo, consubstanciando um 
norteador político de um governo que toma para si as funções de Estado por um 
determinado período. 

É importante refletir sobre a relação entre Estado, Governo e políticas 
públicas, pois o “processo de definição de políticas públicas para uma sociedade 
reflete os conflitos de interesses, os arranjos feitos nas esferas de poder que 
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perpassam as instituições do Estado e da sociedade como um todo” (HOFLING, 
2001, p. 38). 

Por excelência, o lócus de concretização de políticas públicas é o âmbito das 
inter-relações entre estado, política, economia e sociedade. As funções assumidas 
pelo estado e as formas de sua intervenção na sociedade apresentam relação direta 
com o modo capitalista de acumulação. Nessa perspectiva, as políticas públicas 
refletem contradições e descompassos entre estado e sociedade. Isso acontece 
porque diferentes interesses estão envolvidos desde a formulação até a 
materialização da política pública. 

Sendo assim, a análise de políticas implementadas por um governo deve 
considerar fatores de diferentes perspectivas: históricos, políticos, econômicos, 
visando captar elementos que possibilitem uma interpretação coerente do objeto de 
estudo. 

As políticas públicas (policies) ocorrem em um ambiente tenso e de alta 
densidade política (politics), marcado por relações de poder, extremamente 
problemáticas, entre atores do Estado e da sociedade, entre agências intersetoriais, 
entre os poderes do Estado, entre o nível nacional e níveis subnacionais, entre 
comunidade política e burocracia (RUA, 2009, p. 36). 

Dessa forma, entende-se que as políticas públicas envolvem vários atores e 
níveis de decisão e por esse motivo não devem ser consideradas apenas como 
resultado de definições normativas, leis e regras restritas ao campo 
político/administrativo. Elas são constituídas por processos dinâmicos e complexos 
de interações entre atores, ideias, práticas, intenções, omissões, decisões e recursos 
envolvidos que não se revelam em análises engessadas. 

3. POLÍTICAS PÚBLICAS: POSSIBILIDADES ANALÍTICAS 

O objetivo desse tópico é apresentar, mesmo que resumidamente, um 
panorama de algumas perspectivas, abordagens, modelos e teorias analíticas 
utilizadas no campo de políticas públicas. Conferimos destaque às políticas 
educacionais, as quais necessariamente se constituem em espaços de disputas, 
requerendo assim orientações teóricas e metodológicas que possibilitem a 
compreensão dos diversos ângulos existentes. 

A análise de políticas públicas pode ser entendida como um conjunto de 
observações, de caráter descritivo, interpretativo, explicativo e/ou normativo, acerca 
de uma determinada política a ser estudada. Pode ter por objetivo tanto melhorar o 
entendimento acerca da política e do processo político, como apresentar propostas 
para o aperfeiçoamento das políticas públicas (RUA, 2009). Nesse sentido, é 
fundamental entender que 

A importância deste campo é que ele nos permite compreender a 
conformação das políticas públicas em geral (nacional, estadual ou 
municipal) e a complexidade que a ela é intrínseca. A Análise de Política, 
ao focar no comportamento dos atores sociais e no processo de 
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formulação da agenda e da política, busca entender o porquê e para quem 
aquela política foi elaborada, e não só olhar o conteúdo da política pública 
em si (SERAFIM; DIAS, 2012, p. 122). 

Os estudos dedicados à análise de políticas públicas avançaram nas últimas 
décadas, buscando superar padrões analíticos que se limitavam aos parâmetros de 
eficácia, eficiência e resultados. Tais enfoques se mostraram insuficientes para dar 
conta da complexidade de elementos constitutivos do longo processo que vai da 
agenda propositiva de uma determinada política, passa pela sua formulação e 
definição normativa, segue por sua implementação até chegar à avaliação desse 
ciclo. 

Entre as várias áreas de conhecimento, diversos formatos analíticos e 
explicativos foram desenvolvidos para estudar políticas públicas. O intercâmbio 
teórico entre a administração pública, a ciência política, a sociologia, a economia e 
outras áreas do conhecimento, tem fomentado o desenvolvimento de referenciais 
analíticos que possibilitam uma melhor compreensão do processo de formulação, 
implementação e avaliação de políticas públicas. 

Em artigo que apresenta uma revisão da literatura sobre o tema, a 
pesquisadora Celina Souza (2006) mapeou os principais modelos de formulação e 
análise de políticas públicas desenvolvidos e/ou utilizados por diversos autores, 
conforme exposto a seguir: 

Quadro 1: Modelos de formulação e análise de políticas públicas. 

MODELO AUTORES SÍNTESE 

O tipo da política 
pública 

Theodor Lowi 
(1964; 1972) 

Cada tipo de política encontrará diferentes formas 
de apoio e de rejeição e as disputas decisórias 
passam por arenas diferenciadas. Para Lowi, a 
política pública pode assumir quatro formatos: 
distributiva, regulatória, redistributiva ou 
constitutiva. 

Incrementalismo 

Lindblom (1979), 
Caiden e Wildavsky 
(1980) e Wildavisky 

(1992) 

Os recursos governamentais para uma dada política 
pública não partem do zero e sim, de decisões 
marginais e incrementais que desconsideram 
mudanças políticas ou mudanças nos programas 
públicos. 

O ciclo da política 
pública 

Literatura ampla e 
diversificada. 

O ciclo da política pública é constituído por estágios: 
definição de agenda, identificação de alternativas, 
avaliação das opções, seleção das opções, 
implementação e avaliação. 

Modelo “garbage 
can” 

Cohen, March e 
Olsen (1972) 

As organizações constroem as preferências para a 
solução dos problemas (ação) e não, as preferências 
constroem a ação. A compreensão do problema e 
das soluções é limitada, e as organizações operam 
em um sistema de tentativa e erro. 

Coalizão de Defesa 
Sabatier e Jenkins-

Smith (1993) 

Política pública concebida como um conjunto de 
subsistemas relativamente estáveis, que se articula 
com os acontecimentos externos, os quais dão os 
parâmetros para os constrangimentos e os recursos 
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de cada política. 

Arenas Sociais Marques (2000) 

Para que uma determinada circunstância ou evento 
se transforme em um problema, é preciso que as 
pessoas se convençam de que algo precisa ser feito. 
Aí entram em cena os policy makers do governo e a 
policy community, comunidade de especialistas. 

Modelo de 
“equilíbrio 

interrompido” 

Baumgartner e 
Jones (1993) 

Se caracteriza por longos períodos de estabilidade, 
interrompidos por períodos de instabilidade que 
geram mudanças nas políticas anteriores. Os 
subsistemas de uma política pública permitem ao 
sistema político-decisório processar as questões de 
forma paralela, ou seja, fazendo mudanças a partir 
da experiência de implementação e de avaliação, e 
somente em períodos de instabilidade ocorre uma 
mudança mais profunda. 

Modelos 
influenciados pelo 

“novo gerencialismo 
público” e pelo 

ajuste fiscal 

Olson (1965) 

A eficiência passou a ser vista como o principal 
objetivo, aliada à importância do fator credibilidade 
e à delegação das políticas públicas para 
instituições “independentes”. Estes novos formatos, 
que guiam o desenho das políticas públicas mais 
recentes, ainda são pouco incorporados nas 
pesquisas empíricas. 

Fonte: elaborado pela pesquisadora a partir de Souza (2006). 

Existe consenso sobre a necessidade de discussões mais aprofundadas sobre 
as abordagens utilizadas para investigar políticas educacionais no Brasil. O desafio 
que se coloca aos pesquisadores consiste em buscar caminhos epistemológicos, 
teóricos e metodológicos que possam garantir a cientificidade dos estudos das 
políticas educacionais sob diversos enfoques e perspectivas. 

No tocante às pesquisas em políticas educacionais, observamos algumas 
tendências analíticas e metodológicas no Brasil, entre elas situando-se o “Ciclo da 
Política Pública” e a “Abordagem do Ciclo de Políticas”. 

Entende-se que nenhuma metodologia é superior às demais, visto que não há 
um modelo completamente “correto” e outro “equivocado” em sua totalidade. É 
necessário compreender que eles constituem caminhos para uma pesquisa, cada 
um com suas características, contribuições e limitações. A grande questão é 
entender como e por que escolher um ou outro caminho: questionar suas 
potencialidades e fragilidades. 

Diversos autores questionam os modelos que analisam as políticas 
isoladamente e desconsideram os diversos contextos envolvidos. Stephen Ball e 
Richard Bowe (1992) estão entre os que “rejeitam os modelos de política 
educacional que separam as fases da formulação e implementação porque eles 
ignoram as disputas e os embates sobre a política e reforçam a racionalidade do 
processo de gestão” (MAINARDES, 2006, p. 49). 

Em suas considerações sobre o tema, Mainardes (2009, p. 6) observa que 
“as abordagens convencionais e lineares da análise de políticas parecem ter sido 
mais fortemente incorporadas nas pesquisas e publicações brasileiras do que as 
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abordagens críticas e dialéticas”. 
Sendo assim, parece fundamental que o debate metodológico seja ampliado, 

buscando novos rumos nas pesquisas. Caminhando nesse sentido, Stephen Ball e 
Richard Bowe (1992) formularam a abordagem do ciclo de políticas (policy cycle 
approach), considerada como um método, uma maneira de pesquisar e teorizar as 
políticas. Interessante observar que no espanhol o termo cunhado por Ball para 
denominar o seu método foi traduzido como “estudios de trayectórias de políticas”, 
o qual parece se aproximar mais do pensamento do autor, visto que o termo “ciclo” 
remete ao imaginário de fases (algo linear) e o termo “trajetória” conota algo 
processual e dinâmico. 

Trata-se de uma proposta analítica constituída por três contextos principais: 
o contexto de influência, o contexto da produção de texto e o contexto da prática. 
Tais contextos não constituem uma sequência linear; estão relacionados entre si. 
Nessa abordagem a linearidade e o reducionismo de outros modelos analíticos dão 
espaço à interpretação crítica e dialética do complexo processo histórico, político, 
econômico e cultural. 

Essa abordagem destaca a natureza complexa e controversa da política 
educacional, enfatiza os processos micropolíticos e a ação dos 
profissionais que lidam com as políticas no nível local e indica a 
necessidade de se articularem os processos macro e micro na análise de 
políticas educacionais (MAINARDES, 2006, p. 49). 

Dessa maneira, a abordagem do ciclo de políticas busca contemplar os 
espaços de implementação como lócus de (re)interpretação dos sentidos e 
significados das políticas. Sobre isso, Mainardes e Gandin (2013) explicam que as 
políticas não são meramente implementadas. Elas são reinterpretadas, recriadas no 
contexto da prática, por meio de ajustes, adaptações e criações. Nesse sentido, nota-
se a visibilidade conferida aos agentes de implementação, visto que são eles que 
materializam a política nos diversos contextos. 

O clássico “Ciclo da Política Pública” é uma abordagem para o estudo das 
políticas públicas que identifica fases sequenciais no processo constitutivo de uma 
política. Tal modelo é basicamente constituído pelos seguintes estágios: 1) definição 
de agenda; 2) formulação da política (identificação de alternativas e tomada de 
decisão); 3) implementação; 4) avaliação. 

Nesse caso, as etapas são compreendidas não como um processo linear, 
mas como uma unidade contraditória, em que o ponto de partida não está 
claramente definido e atividades de etapas distintas podem ocorrer 
simultaneamente ou as próprias etapas podem apresentar-se 
parcialmente superpostas. [...] Na concepção do ciclo de políticas, a 
política pública é considerada a resultante de uma série de atividades 
políticas que, agrupadas, formam o processo político. Essa visão conduz 
os estudiosos a examinar como as decisões são ou poderiam ser tomadas 
e permite identificar e analisar os processos político-administrativos, os 
mecanismos e estratégias definidas para a realização da política, e o 
comportamento dos diferentes atores envolvidos em cada etapa do 
processo de produção de políticas (RUA, 2009, p. 37). 
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No Brasil, tal modelo é empregado tanto nos estudos das políticas públicas 
em geral quanto das políticas educacionais. Alguns seguem rigorosamente o formato 
analítico fragmentado em etapas. Outros fazem pequenas adaptações, trazendo a 
ideia de “fases” ou “estágios” de maneira mais flexível e contextualizada. Na 
literatura brasileira sobre abordagens metodológicas em políticas públicas, observa-
se o entendimento de quatro fases ou etapas da política: 

Figura 1: Modelo Clássico de Ciclo de Políticas. 
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Fonte: Elaboração Própria 

 Agenda: é o processo político decisório de assuntos a serem debatidos 
na sociedade. A formação da agenda se constitui através do 
reconhecimento de determinada situação como um problema social e a 
sua discussão passa a integrar as atividades de grupos dentro e fora do 
governo. 

 Formulação: elaboração da política e dos seus planos, projetos e 
programas. As propostas expressam interesses diversos, os quais devem 
ser combinados visando uma solução aceitável para o maior número de 
partes envolvidas. 

 Implementação: materialização da política na prática, ou seja, a política 
em ação. Consiste em um conjunto de decisões e ações a respeito da 
operacionalização da política. As decisões inicialmente tomadas deixam 
de ser apenas intenções e passam a ser intervenção prática na realidade. 

 Avaliação: análise de resultados das políticas implementadas. Trata-se de 
um conjunto de procedimentos de julgamento dos resultados de uma 
política, segundo critérios que expressam valores. Normalmente destina-
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se a subsidiar as decisões dos gestores da política quanto aos ajustes 
necessários para que os resultados esperados sejam obtidos. 

Para cada uma das etapas, há diversos debates teóricos e correntes 
diferentes, que buscam compreender como as políticas públicas são (bases 
empíricas) e/ou como elas deveriam ser (bases normativas). Embora na prática as 
fases de agenda, formulação, implementação e avaliação não sejam tão claras e 
muitas vezes até sobrepostas, metodologicamente ajudam na compreensão e na 
análise (SOUZA, 2006). 

A presente pesquisa buscou contribuições do clássico Ciclo de Políticas para 
estudar a experiência de implementação da Lei 11.892/2008 no Instituto Federal 
de Goiás. Essa opção se justifica pelo fato desse modelo viabilizar o estudo da etapa 
da política pública que é o interesse desse estudo: a implementação. Além disso, 
trata-se de uma abordagem bastante utilizada em pesquisas referentes às políticas 
sociais no Brasil, inclusive na área educacional. 

4. IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

Conforme demonstrado no tópico anterior, a formulação de uma política 
pública geralmente culmina na regulamentação normativa de diretrizes norteadoras 
e do estabelecimento de metas e objetivos. Por sua vez, a implementação 
corresponde a uma fase na qual são desenvolvidas atividades operacionais pelas 
quais se pretende alcançar os objetivos da política. 

No sentido literal, implementação significa o estabelecimento de providências 
concretas para execução. Diz respeito a um conjunto de ações direcionadas ao 
cumprimento dos objetivos e finalidades da política pública. Implementar é tirar do 
papel e colocar efetivamente em prática. 

Segundo Hill (2006), a implementação refere-se a objetivos específicos, à 
tradução, na prática, das políticas que emergem do complexo processo decisório. 
Nesse sentido, a implementação é constituída pelo planejamento e organização do 
aparelho administrativo e dos recursos humanos, financeiros, materiais e 
tecnológicos necessários para executar uma política. Trata-se da preparação para 
pôr em prática a política pública, a elaboração de todos os planos, programas e 
projetos que permitirão executá-la. 

Arretche (2001) assinala que a implementação modifica o desenho original 
das políticas, pois esta ocorre em um ambiente caracterizado por contínuas 
transformações. Nesse contexto, torna-se fundamental analisar uma política pública 
na fase de implementação, examinando sua engenharia institucional e os 
mecanismos constitutivos dos programas dela decorrentes, analisando suas 
escolhas, verificando se essas observaram as diretrizes e intenções estabelecidas 
pelos formuladores. 

Até algumas décadas atrás, os estudos sobre implementação eram focados 
nos processos decisórios e hierárquicos, nas ações “de cima para baixo”. Não havia 
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a interpretação da política pública como um processo vivo e dinâmico, 
desconsiderando a participação de atores importantes no processo. 

Segundo Rus Perez (2010), antigamente a ideia de implementação se 
restringia ao “cumpra-se” da política, pressupondo o entendimento de que as 
políticas públicas eram formuladas e legitimadas pelos superiores e a decisão de 
uma autoridade seria automaticamente cumprida em todas as esferas. O autor 
destaca que atualmente os estudos evidenciam a importância da inter-relação dos 
distintos níveis de governo com as políticas, contrapondo-se à ênfase na decisão de 
uma única autoridade, explicitando a atuação dos diversos atores (resistências e 
adesões). 

As novas perspectivas teórico-metodológicas passaram a sugerir que a 
implementação deveria ser considerada como parte do processo político, 
“envolvendo barganha e negociação entre os que querem colocar a política em ação 
e aqueles de quem as ações dependem” (LOTTA, 2014, p,192). 

Considerando o interesse investigativo dessa dissertação, localizamos os 
estudos de Hill (2006), os quais destacam a importância da implementação no 
processo de constituição da política pública e apresentam duas abordagens 
analíticas predominantes na literatura sobre implementação: top-down (de cima 
para baixo) e bottom-up (de baixo para cima). 

Top-down é um modelo que atribui centralidade às normas e planos, 
enfatizando características da estrutura normativa e variáveis relacionadas à 
hierarquia organizacional. Prioriza os processos de formulação da política em 
detrimento da implementação. Nesse sentido, a formulação estaria ligada às 
decisões, apresentando natureza política. Já a implementação diria respeito à 
operacionalização, dotada de natureza meramente administrativa. Na perspectiva 
top-down os formuladores intentam regular a atividade dos implementadores, 
visando evitar distorções entre o plano e a realidade. 

O modelo denominado bottom-up confere centralidade aos atores e ações. 
Enfatiza variáveis relacionadas às condições locais de materialização da política 
pública e à atuação dos agentes implementadores. Contempla os espaços de 
implementação como lócus de (re)interpretação dos sentidos e significados das 
políticas. De acordo com o modelo bottom-up, as políticas são reinterpretadas e 
recriadas pelos implementadores, por meio de ajustes, adaptações e criações. 

Os modelos apresentados demonstram potencialidades e fragilidades 
analíticas. O primeiro confere demasiada ênfase à estrutura normativa e o segundo 
valoriza exclusivamente os atores. O modelo top-down ignora as importantes 
influências provenientes da atuação dos agentes implementadores e o bottom-up 
não reconhece a legitimidade dos planos e normas. Diante desses extremos parece 
coerente apresentar uma proposta analítica na qual seja possível conciliar as 
potencialidades dos dois modelos e minimizar suas fragilidades. 

Acreditamos que a trajetória e conformação do processo de 
implementação são influenciadas pelas características e o conteúdo do 
plano, pelas estruturas e dinâmicas dos espaços organizacionais e pelas 
ideias, valores e as concepções de mundo dos atores implementadores. 
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Isso pressupõe o seguinte: esses atores exercem sua discricionariedade, 
com base em sistemas de ideias específicos; as normas organizacionais 
formais e informais constrangem e incentivam determinados 
comportamentos; por último, o plano é um ponto de partida que será 
interpretado e adaptado às circunstâncias locais. Nesse quadro, as 
variáveis cognitivas recebem destaque, pois atuam como mediadoras 
entre as intenções contidas no plano e sua apropriação nos espaços locais 
(LIMA; D’ASCENZI, 2013, p. 109). 

Concordando com os autores, parece pertinente conceber a implementação 
como um processo de interação entre a estrutura normativa e os elementos dos 
espaços locais. Ou seja, a implementação será constituída tanto pelas 
determinações expressas nos planos quanto pelas ideias, concepções e práticas dos 
atores envolvidos. 

5. AGENTES DE IMPLEMENTAÇÃO: UMA MANEIRA DE ANALISAR POLÍTICAS 
PÚBLICAS 

Rua (2009) explica que diversos “atores políticos” integram o processo das 
políticas públicas. São aqueles cujos interesses poderão ser afetados, positiva ou 
negativamente, pelos rumos tomados por uma determinada política pública. Podem 
ser indivíduos, grupos ou organizações, dividindo-se entre atores públicos de atores 
privados. A autora distingue os atores públicos como aqueles que exercem funções 
públicas e mobilizam recursos associados a estas funções, identificando duas 
categorias: 

Políticos: são aqueles atores cuja posição resulta de mandatos eletivos. 
Por isso, sua atuação é condicionada principalmente pelo cálculo eleitoral 
e pelo pertencimento a partidos políticos. São os parlamentares, 
governadores, prefeitos e membros eleitos do Executivo federal. 
Burocratas: devem a sua posição à ocupação de postos de trabalho que 
requerem conhecimento especializado e que se situam em um sistema de 
cargos públicos. São burocratas todos os servidores públicos federais, 
estaduais e municipais que possuem esses atributos. Compreendem 
gestores de alto escalão, chefias intermediárias, e um vasto exército de 
servidores situados na base da administração pública, aparentemente 
sem grandes recursos de poder, que estão em contato direto e 
permanente com os cidadãos (RUA, 2009, p. 39). 

A literatura brasileira atribui diversas nomenclaturas àqueles que lidam com 
a implementação de políticas públicas: agentes implementadores, atores, 
burocratas de nível de rua, burocratas de médio escalão, burocratas de alto escalão, 
entre outros. Nesse trabalho optamos pelo termo que consideramos de maior 
abrangência - agentes de implementação - conferindo assim um caráter mais geral 
às nossas reflexões. 

Há uma vasta literatura que trata sobre os estudos de implementação de 
políticas, porém os trabalhos derivados de Lipsky (1980) deram particular 
importância aos agentes de implementação. São os que atuam no nível de frente da 
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política, os que fazem a ligação entre o que é decidido no nível macro e a entrega da 
política. Muitos desses agentes não manejam recursos, não pertencem ao circuito 
de decisão, mas tem um papel decisivo para o sucesso da política. 

Lotta (2014) propõe um olhar aos agentes implementadores, buscando 
demonstrar como exercem sua discricionariedade e estabelecem interações. Nessa 
visão, a implementação é vista como um processo dinâmico que vai além das 
decisões tomadas pelos formuladores ou por atores individuais nas políticas. A 
autora enfatiza que dependendo da ação, discricionariedade e interação ocorrida no 
processo, teremos formas de implementação diferentes. Nesse sentido, os agentes 
de implementação exercem papel importante, seja o de questionar o nível top-down 
ou tornar mais factível o nível bottom-up. 

Os agentes de implementação devem converter as políticas em bens e 
serviços concretos. Tal conversão muitas vezes consiste em um complexo desafio, 
tendo em vista a necessidade de decifrar as intenções dos formuladores. Em muitos 
casos, as políticas públicas apresentam lacunas, conflitos e coisas vagas, faltando 
orientações claras, guias práticos ou diretrizes efetivas. Esses processos acabam 
dificultando a atuação dos implementadores. 

Nesse sentido, as leis, os planos e os documentos de uma política pública 
podem constituir-se como um caminho a ser seguido ou um obstáculo a ser 
contornado pelos implementadores. Trata-se de um processo complexo: a 
materialização daquilo que está determinado nos documentos oficiais, ou seja, 
tornar concreto o que era abstrato. 

Sendo assim, estudar a implementação de uma política não pode consistir 
em mera descrição aligeirada de um determinado cenário. Entre as intenções e 
omissões dos formuladores e as práticas concretas dos implementadores existem 
elementos importantes para compreender a política analisada. 

Observa-se então que a atuação dos agentes de implementação nas políticas 
públicas transforma as mesmas. Sendo assim, a análise do trabalho desses agentes 
pode nos ajudar a compreender como as políticas verdadeiramente se efetivam, 
quais suas consequências, impactos e resultados. 

A etapa de implementação de uma política pública conta com dois grupos de 
atores situados em pontos distintos: agentes implementadores de nível 
intermediário, responsáveis pela definição das diretrizes operacionais e agentes 
implementadores de nível local, encarregados da execução dos programas, 
traduzindo diretrizes em medidas concretas de intervenção na realidade. 

A literatura tem dedicado pouca atenção a um conjunto de atores que, por 
ocupar uma posição intermediária, se situa em uma fronteira conceitual entre as 
abordagens top-down e botom-up. Os burocratas de médio escalão são os gerentes, 
dirigentes, supervisores, coordenadores e uma série de outras nomenclaturas de 
cargos em estruturas organizacionais que designam uma posição intermediária 
entre o topo e a base. Eles são responsáveis pela condução do processo de 
materialização das estratégias estabelecidas pela estrutura normativa da política 
pública. 

Lotta, Pires e Oliveira (2014), através de um amplo levantamento da literatura 
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nacional e internacional a respeito dos burocratas de médio escalão, demonstraram 
que a produção teórica sobre o tema é parca e incipiente, apontando um conjunto 
de lacunas que devem ser ainda superadas por estudos empíricos. Os autores 
afirmam que poucos são os estudos voltados a compreender a burocracia 
intermediária que gerencia os burocratas de nível de rua e que faz o elo entre 
implementadores e os formuladores. 

Por enquanto, os burocratas de médio escalão ainda não têm recebido 
tratamento analítico de destaque na literatura brasileira. Em função disto, alguns 
estudos vêm se dedicando a entender o papel desse grupo no processo de produção 
de políticas públicas. Nessa perspectiva, já se sabe que eles desempenham funções 
importantes na transformação de objetivos sociais e políticos em programas e 
projetos a serem executados pelos órgãos governamentais. 

Tais atores guardam a responsabilidade de determinar o que a política pública 
significa na prática e, além disso, como ela deve ser exercida. Sendo assim, trata-se 
de um grupo fundamental à implementação de políticas públicas, pois influenciam 
as estratégias institucionais, defendem ideias e exercem papel importante na 
(re)elaboração das finalidades e objetivos da política. 

Definidos como aqueles que interagem tanto com o alto escalão quanto 
com a burocracia implementadora, detentores de conhecimento técnico 
para a liderança dessa, bem como de habilidade de diálogo técnico e 
político com a burocracia formuladora, os burocratas de médio escalão 
são, portanto, peças-chave do complexo emaranhado de interações que 
envolvem a implementação de políticas públicas. Isto é, o foco na atuação 
desses agentes e nas relações que se estabelecem a partir deles expande 
nossas capacidades de compreender os processos de produção de 
políticas públicas (LOTTA; PIRES; OLIVEIRA, 2014, p. 486). 

Para fazer com que as políticas elaboradas sejam colocadas em prática, os 
agentes intermediários de implementação tem a função primordial de traduzir 
decisões em ações, converter planos em práticas. Nesse sentido, analisar o nível de 
compreensão/adesão desses atores à política, implica observar aspectos 
específicos de suas ideias e práticas, buscando entender sob quais condições e com 
quais estratégias eles fazem a diferença no processo de implementação. 

É fundamental ressaltar a significativa discricionariedade e autonomia que 
caracterizam a atuação dos burocratas de médio escalão. O grau de influência 
desses atores depende de variáveis como: concepções políticas; cargo ou posição 
estratégica no organograma institucional; habilidades nas relações interpessoais; 
experiência prática e/ou discernimento teórico para compreensão do contexto 
político organizacional. 

É importante destacar também a natureza da atuação dos gestores de médio 
escalão, caracterizada pela responsabilidade de conduzir processos decisórios, 
respaldados por critérios de natureza técnica (conhecimentos, experiências) e de 
natureza política (concepções político-partidárias, crenças, valores). Também é 
necessário apreender as dimensões da relação dos burocratas de médio escalão 
com a política pública, as quais se configuram ora de maneira direta/centralizada, 
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ora de forma indireta/descentralizada. 
Dessa forma, os burocratas de médio escalão se situam em posição 

estratégica, tanto do ponto de vista prático, dada sua posição na estrutura 
organizacional e suas prerrogativas, quanto do ponto de vista teórico, entre as 
abordagens que enfocaram o alto escalão e aquelas que problematizaram o 
chamado “nível da rua”. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente pesquisa integra um conjunto de trabalhos pautados no 
comprometimento ético com a investigação, contribuindo dessa maneira para a 
ampliação de conhecimentos sobre a educação brasileira. O objetivo não foi esgotar 
a discussão sobre o tema, mas explorar elementos sobre os diversos ângulos 
possíveis para a análise da atuação dos agentes de implementação de políticas 
educacionais. 

Os estudos voltados aos agentes de implementação possibilitam um ponto de 
vista privilegiado no processo de conhecimento dos serviços governamentais, 
especialmente no tocante à implementação das políticas públicas. 

O olhar investigativo aos sujeitos diretamente responsáveis pela 
implementação pode trazer à tona dilemas individuais desses atores, dando 
visibilidade à práxis que permeia o cotidiano da materialização de uma política. Trata-
se de um olhar apurado visando conhecer não somente questões relacionadas aos 
resultados das políticas públicas, mas também aos diversos aspectos do 
relacionamento entre formuladores, implementadores e os cidadãos. 

Registra-se a necessidade de avançar no que diz respeito à análise do papel 
dos agentes de implementação da política educacional, estudando os sentidos 
atribuídos às falas, aos discursos, aos conteúdos, práticas e às representações dos 
sujeitos advindos de sua experiência na formulação e implementação de políticas, 
sempre considerando o contexto histórico, político, social, econômico e cultural. 

Diante do que foi exposto, entendemos que pesquisas dessa natureza podem 
fundamentar e subsidiar o processo de formulação e implementação de políticas 
públicas na área educacional, o que representa contribuições para a construção de 
novas perspectivas que beneficiem todos os sujeitos envolvidos: alunos, professores, 
gestores e as comunidades locais. 
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